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Ata da quarta Reunião Ordinária, do segundo período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e oito dias do mês de agosto, do ano de dois mil e vinte e três, por determinação do Presidente da Câmara Municipal de Areado, Vereador Luís Gustavo Barbosa Tardioli esta reunião será realizada às dezessete horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vereador Luís Gustavo Barbosa Tardioli, secretariado pelo Vereador Mayke Kewin de Oliveira, presentes também os Vereadores: Rosângela Bernardo Manoel, Ronaldo Valenciano, Elivelto Russo, João Paulo Ferreira, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Beatriz Aparecida Valini e Márcia Sebastiana Campos Riças. Todos presentes. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Registrando as correspondências recebidas e expedidas: Protocolo:3433/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3124/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 10/08/2023. Protocolo:3434/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3125/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 22/08/2023. Protocolo:3435/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3126/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 22/08/2023. Protocolo:3436/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3127/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 22/08/2023. Protocolo:3437/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3128/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 22/08/2023. Protocolo:3438/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3129/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 22/08/2023. Protocolo:3439/2023, autor: Conselho Municipal da Criança e do Adolescente, tipo: Ofício - CMDCA20/2023, assunto: solicita o espaço da Câmara Municipal para treinamento de Mesários e do apoio logístico para eleição do Conselho Tutelar, que será no dia 1/10/2023, datas do treinamento ainda serão definidas, recebida em 28/08/2023. Protocolo:3440/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Ofício GP - 85/2023, assunto: responde ao Ofício nº 86/2023, referente a Lei Complementar nº 91/2023, recebida em 23/08/2023. Protocolo:3441/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3130/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 28/08/2023. Protocolo:3442/2023, autor: Douglas Ávila Moreira - Prefeito Municipal, tipo: Decreto do Executivo - 3131/2023, assunto: Abre crédito adicional suplementar, recebida em 28/08/2023. Registre-se que não houve correspondências EXPEDIDAS. Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Mayke Kewin de Oliveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 136/2023, que “Institui no Município de Areado-MG a Semana Municipal de Incentivo a Doação de Cabelo a Pessoas Carentes em tratamento de Câncer e dá outras providências”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 136/2023, que “Institui no Município de Areado-MG a Semana Municipal de Incentivo a Doação de Cabelo a Pessoas Carentes em tratamento de Câncer e dá outras providências”, proposto por vereador. A Assessoria Jurídica concluiu pela LEGALIDADE da matéria e estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 136/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 136/2023 foi aprovado por 8 votos. Coloco em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 136/2023 foi aprovado por 8 votos. Parecer, única discussão, votação nominal e redação final do Projeto de Lei nº 137/2023, que “Denomina ‘Célio Pio’, a Avenida Zero Um (01), do Residencial Belvedere, nesta cidade.”. Quórum Maioria Dois Terços, Votação nominal. A Comissão Especial emitiu parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 137/2023, que “Denomina ‘Célio Pio’, a Avenida Zero Um (01), do Residencial Belvedere, nesta cidade.”, proposto por Vereador. A Assessoria Jurídica concluiu pela legalidade da matéria. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 137/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em única discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação nominal o Parecer ao Projeto de Lei nº 137/2023 foi aprovado por 9 votos. Colocado em única votação nominal e redação final o Projeto de Lei nº 137/2023 foi aprovado por 9 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 138/2023, que “Altera a Lei nº 606, de 31 de março de 2008, que “Institui as Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Município de Areado, Estado de Minas Gerais”.”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 138/2023, que “Altera a Lei nº 606, de 31 de março de 2008, que “Institui as Carreiras dos Profissionais de Educação Básica do Município de Areado, Estado de Minas Gerais”.”, enviado pela Mensagem nº 70/2023. A Assessoria Jurídica concluiu pela legalidade da matéria, após instrução, no entanto estas Comissões, decidiram, por 9 votos não instruir os Projetos e já encaminhar aos Relatores para Parecer. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 138/2023, com a inclusão da Mensagem nº 74/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 138/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 138/2023 foi aprovado por 8 votos.  Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 141, 142 e 143/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “ Os Projetos de Lei nºs 141, 142 e 143/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, enviados pela Mensagem nº 72/2023. A Assessoria Jurídica sugeriu pelo saneamento dos projetos, no entanto, estas Comissões decidiram, por 9 votos, encaminhá-los ao relatores para emitir parecer. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 141, 142 e 143/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 141, 142 e 143/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 141, 142 e 143/2023 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 144, 145 e 146/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 144, 145 e 146/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, enviados pela Mensagem nº 72/2023. A Assessoria Jurídica sugeriu pelo saneamento dos projetos, no entanto, estas Comissões decidiram, por 9 votos, encaminhá-los ao relatores para emitir parecer. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 144, 145 e 146/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocados em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 144, 145 e 146/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 144, 145 e 146/2023 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 147, 148 e 149/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 147, 148 e 149/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, enviados pela Mensagem nº 75/2023. A Assessoria Jurídica sugeriu pelo saneamento dos projetos, no entanto, estas Comissões decidiram, por 9 votos, encaminhá-los ao relatores para emitir parecer. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 147, 148 r 149/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Coloco em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 147, 148 e 149/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 147, 148 e 149/2023 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 92, 158 e 159/2023, que, respectivamente, “Altera as Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências” e Lei nº 668, de 29 de dezembro de 2008, que “Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Areado””, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 92, 158 e 159/2023, que, respectivamente, “Altera as Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências” e Lei nº 668, de 29 de dezembro de 2008, que “Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Areado””, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, enviados pela Mensagem nº 49 e 79/2023. A Assessoria Jurídica sugeriu pelo saneamento dos projetos, frente à publicação dos Projetos de Lei nº 158 e 159/2023, estas Comissões decidiram, por 9 votos, não reencaminhá-los à Assessoria Jurídica e já encaminhá-los aos relatores para emitir parecer. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 92, 158 e 159/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocados em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 92, 158 e 159/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 92, 158 e 159/2023 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica dos Projetos de Lei nºs 160, 161 e 162/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “Os Projetos de Lei nºs 160, 161 e 162/2023, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional especial”, “Altera a Lei nº 1.614, de 28 de junho de 2022, que “Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2023, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências”” e “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1.504, de 14 de dezembro de 2021, que “Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2022/2025””, enviados pela Mensagem nº 81/2023. Estas Comissões, decidiram, por 9 votos não encaminhar os Projetos de Lei à Assessoria Jurídica e mesmo sem parecer técnico jurídico já encaminhar aos Relatores para Parecer. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO dos Projetos de Lei nºs 160 ,161 e 162/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer aos Projetos de Lei nºs 160, 161 e 162/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocados em primeira votação simbólica os Projetos de Lei nºs 160, 161 e 162/2023 foram aprovados por 8 votos. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 163/2023, que “Disciplina a Participação do Município de Areado em Consórcio Público, Dispensa a Ratificação do Protocolo de Intenções e dá outras providências”. Quórum Maioria simples, Votação simbólica. As Comissões Permanentes emitiram parecer nos seguintes termos: “O Projeto de Lei nº 163/2023, que “Disciplina a Participação do Município de Areado em Consórcio Público, Dispensa a Ratificação do Protocolo de Intenções e dá outras providências”, enviado pela Mensagem nº 80/2023. A Assessoria Jurídica opinou pela instrução do Projeto de Lei nº 163/2023 e tal como se encontra o Projeto de Lei nº 163/2023, que a intenção de dispensar a ratificação do protocolo de intenções, ainda que possibilitado pelo §4º  do art. 5º da Lei Federal nº 11.107/2005, em detrimento do art. 23 da Lei Orgânica Municipal e art. 109 do Regimento Interno da Câmara Municipal que exigem prévia autorização legislativa, opinou pela ilegalidade, no entanto estas Comissões, decidiram, por 9 votos não instruir o Projeto e já encaminhar aos Relatores para Parecer. Estes Relatores opinam pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 163/2023 com a inclusão da Emenda nº 01/2023, recomendando-o aos demais Pares.”. Colocado em primeira discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). Colocado em votação simbólica o Parecer ao Projeto de Lei nº 163/2023 foi aprovado por 8 votos. Colocada em votação simbólica a Emenda nº 01/2023 ao Projeto de Lei nº 163/2023 foi aprovada por 8 votos. Colocado em primeira votação simbólica o Projeto de Lei nº 163/2023 foi aprovado por 8 votos. Não havendo nada a mais para tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de todos e deixa os Vereadores convocados para a próxima, Reunião Extraordinária, no dia 29 de agosto de 2023, às 18h00 para Segunda discussão, votação simbólica e redação final do Projeto de Lei nº 163/2023, que “Disciplina a Participação do Município de Areado em Consórcio Público, Dispensa a Ratificação do Protocolo de Intenções e dá outras providências”. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes.
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